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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
SUL-RIO-GRANDENSE
CAMPUS XX
CURSO DE ENGENHARIA...

ou

CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA EM...
ou
CURSO TÉCNICO EM...
(forma integrada/integrada EJA ou concomitante ou subsequente
quando for o caso)
Início: ano/ semestre
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Anexos

1 - DENOMINAÇÃO

Curso XXXX.
2 – VIGÊNCIA
O curso XXX passará a viger a partir de xx.
Durante a sua vigência, este projeto deverá ser avaliado periodicamente pelo (a) coordenação/colegiado do curso (e pelo NDE, quando houver), com vistas à ratificação e/ou à remodelação deste (Anexo 1).

3 – JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS

3.1 - Apresentação

(...)
Observação: Os procedimentos didático-pedagógicos e administrativos são regidos pela Organização Didática do IFSul (Anexo 2)

3.2 – Justificativa 
(...)
3.3 - Objetivos
(...)
4 – PÚBLICO ALVO E REQUISITOS DE ACESSO

Para ingressar no Curso XX, os candidatos deverão ter concluído xxxx ou equivalente.

O processo seletivo para ingresso no curso será regulamentado em edital específico. (Anexo 3)
5 - REGIME DE MATRÍCULA

	Regime do Curso
	Anual ou semestral 

	Regime de Matrícula
	Disciplina / série / módulo

	Turno de Oferta
	

	Número de vagas
	

	Regime de Ingresso
	Anual ou semestral


6 – DURAÇÃO

	Duração do Curso
	X semestres ou X anos

	Prazo máximo de Integralização 

(quando for o caso)
	

	Carga horária em disciplinas obrigatórias
	h

	Estágio Curricular obrigatório
	h

	Atividades Complementares (quando for o caso)
	h

	Trabalho de Conclusão de Curso 
(quando for o caso)
	h

	Carga horária total mínima do curso
	h

	Optativas (quando houver)
	h


7 – TÍTULO 
Após a integralização da carga horária total do curso, incluindo atividades complementares e estágio, quando houver, o aluno receberá o diploma de XX em XXX.

8 – PERFIL PROFISSIONAL E CAMPO DE ATUAÇÃO 
O perfil profissional... (...)
No campo de atuação deste profissional, destacam-se as seguintes atividades: 
9 – ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

9.1 - COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS
O curso deverá proporcionar ao educando as seguintes competências:
· (...);

OBSERVAÇÃO: As informações referentes aos itens 9.2 ao 11 são submetidos à análise  e aprovação da Câmara de Ensino por delegação do Conselho Superior. Não esquecer de preencher os itens 12 e 13.
9.2 – MATRIZ  CURRICULAR
(verificar o modelo de acordo com o curso, entre os modelos de matrizes)
	MEC/SETEC

INSTITUTO FEDERAL SUL-RIO-GRANDENSE
	A PARTIR DE

ANO/período

	      LOGO
	Curso 
	

	
	
	CAMPUS

NOME

	
	MATRIZ CURRICULAR Nº 
	


	SEMESTRES ou ANOS
	
	CÓDIGO


	DISCIPLINAS
	HORA AULA SEMANAL
	HORA AULA

SEMESTRAL
	HORA

RELÓGIO

	
	I SEMESTRE OU ANO
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	SUBTOTAL
	
	
	

	
	II SEMESTRE OU ANO
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	SUBTOTAL
	
	
	

	
	III SEMESTRE OU ANO
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	SUBTOTAL
	
	
	

	
	
	
	CARGA HORÁRIA DAS DISCIPLINAS
	
	
	

	
	
	
	PROJETO DE CONCLUSÃO DE CURSO (se obrigatório)
	
	
	

	
	
	
	ATIVIDADES COMPLEMENTARES (se obrigatório)
	
	
	

	
	
	
	ESTAGIO CURRICULAR (se obrigatório)
	
	
	

	
	
	
	CARGA HORÁRIA TOTAL
	
	
	


•
HORA AULA = .... MINUTOS

•
DESENVOLVIMENTO DE CADA SEMESTRE EM ..... SEMANAS

	MATRIZ DE DISCIPLINAS OPTATIVAS E ELETIVAS (somente para cursos superiores)

	
	CURSO 
	Campus

	Tipo
	Código
	Disciplina
	Hora-Aula

Semanal
	Carga Horária 

	Optativa
	 
	
	
	

	Ou
	 
	
	
	

	Eletiva
	 
	
	
	

	
	 
	
	
	

	
	 
	
	
	

	
	 
	
	
	

	
	 
	
	
	


9.3 MATRIZ DE PRÉ-REQUISITOS (quando houver)
	MEC/SETEC

INSTITUTO FEDERAL SUL-RIO-GRANDENSE
	A PARTIR DE:



	
	NOME DO CURSO
	

	
	
	CAMPUS:



	
	MATRIZ DE PRÉ-REQUISITOS
	

	SEMESTRES / ANO
	
	CÓDIGO
	DISCIPLINAS
	CÓDIGO
	DISCIPLINAS

	
	PRIMEIRO SEMESTRE/ANO
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	                                                 
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	SEGUNDO SEMESTRE/ANO
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TERCEIRO SEMESTRE/ANO
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	                                                                  
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	QUARTO SEMESTRE/ANO
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	                                                                       
	
	

	
	
	
	
	
	


9.4 MATRIZ DE DISCIPLINAS EQUIVALENTES (quando for o caso)
· Disciplinas diferentes existentes ou previstas em outras grades ou outros cursos que sejam equivalentes às propostas nesta grade;

· É Importante avaliar este item quando se tratar de modificações de cursos que já estejam em funcionamento ou quando já se vislumbra a possibilidade de o aluno mudar de curso. 
· Outros casos típicos são: a divisão ou o agrupamento de disciplinas e a alteração de cargas horárias de disciplinas

· Pode-se combinar disciplinas prevendo condições lógicas de combinações entre elas (“E” ou/e  “OU”)
(verificar o modelo de matriz na página e incluir aqui)
9.5 – ESTÁGIO CURRICULAR 
Será permitido, ao aluno, participar de estágio não obrigatório, conforme previsto no regulamento de estágio do IFSul. (Anexo 4).
O estágio curricular do Curso será obrigatório e terá duração mínima de xx horas, podendo ser realizado a partir da conclusão do xx período letivo.
9.5.1 – Regulamentação  (quando for o caso)

A regulamentação do Estágio Curricular Supervisionado segue as normativas definidas pelo Regulamento dos Estágios Curriculares Supervisionados para os Cursos do Instituto Federal Sul-rio-grandense (IFSul), conforme Regulamento de Estágio aprovado pelo Conselho Superior, na reunião do dia 15/06/2010, conforme Resolução nº. 15/2010 datada de 16/06/2010 e Lei nº. 11.788, de 25/09/2008 (Anexo 4).
9.6 – ATIVIDADES COMPLEMENTARES (quando houver)
As Atividades Complementares, como modalidades de enriquecimento da qualificação acadêmica e profissional dos estudantes, objetivam promover a flexibilização curricular, favorecer o desenvolvimento da habilidade de “aprender a aprender”, permitir a articulação entre teoria e prática e estimular a educação continuada dos egressos do curso, conforme estabelecido na organização didática do IFSul.(Anexo 5)

9.7 – TRABALHO  DE CONCLUSÃO DO CURSO
O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) será realizado de acordo com a regulamentação Institucional (Anexo 6) e legislação vigente.
9.8 - DISCIPLINAS, EMENTAS, CONTEÚDOS E BIBLIOGRAFIAS
9.8.1 - PRIMEIRO PERÍODO LETIVO
Formato padronizado para programa de disciplina (disponível no sítio do IFSul, no caminho Pró-reitorias > ensino > documentos > modelo de documentos)

9.8.2 - SEGUNDO PERÍODO LETIVO
(...)
9.9 – FLEXIBILIDADE CURRICULAR (quando for o caso)
Especificar como o curso implementa políticas de flexibilidade curricular.

9.10 – POLÍTICA DE FORMAÇÃO INTEGRAL DO ALUNO
Especificar como o curso implementa, na sua organização curricular, os seguintes assuntos 
· ética;

· raciocínio lógico;

· redação de documentos técnicos;

· atenção a normas técnicas e de segurança;

· capacidade de trabalhar em equipes, com iniciativa, criatividade e sociabilidade;
· estímulo à capacidade de trabalho de forma autônoma e empreendedora;
· integração com o mundo de trabalho.
10 - CRITÉRIOS DE APROVEITAMENTO DE CONHECIMENTO E EXPERIÊNCIAS ANTERIORES (TEXTO PADRÃO PARA TODO O IFSul – baseado no PPI)
Para cursos técnicos de nível médio:

Atendendo ao que dispõe o artigo 34 da Resolução CNE/CEB 06/2012, poderão ser aproveitados os conhecimentos e as experiências anteriores, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação ou habilitação profissional, que tenham sido desenvolvidos:

Em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico  regularmente concluídos em outros cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio;

Em cursos destinados à formação inicial e continuada ou qualificação profissional de, no mínimo, 160 horas de duração, mediante avaliação do estudante;

Em outros cursos de Educação Profissional e Tecnológica, inclusive no trabalho, por meios informais ou até mesmo em cursos superiores de graduação, mediante avaliação do estudante;

Por reconhecimento, em processos formais de certificação profissional, realizado em instituição devidamente credenciada pelo órgão normativo do respectivo sistema de ensino ou no âmbito de sistemas nacionais de certificação profissional.

Os conhecimentos adquiridos em cursos de Educação Profissional de Nível Básico, no trabalho ou por outros meios informais, serão avaliados mediante processo próprio dessa instituição.

Este processo de avaliação deverá prever instrumentos de aferição teóricos/práticos, os quais serão elaborados por banca examinadora, especialmente constituída para este fim.

A banca de que fala o parágrafo anterior deverá ser composta por docentes habilitados e/ou especialistas da área pretendida e profissionais indicados pela Diretoria de Ensino.

Na construção destes instrumentos, a banca deverá ter o cuidado de aferir os conhecimentos com a mesma profundidade com que é aferido o conhecimento do aluno que frequenta regularmente o Instituto Federal Sul-rio-grandense.

Sempre que for possível, a avaliação deverá contemplar igualitariamente os aspectos teórico e prático.

O registro do resultado deste trabalho deverá conter todos os dados necessários para que se possa expedir com clareza e exatidão o parecer da banca. Para tanto, deverá ser montado processo individual que fará parte da pasta do aluno.

No processo deverão constar tipos de avaliação utilizada (teórica e prática), parecer emitido e assinado pela banca e homologação do parecer assinado por docente da área indicado em portaria específica.

É indispensável que se registre todo o processo de avaliação e que, só após sua aprovação, o aluno seja inserido no semestre pretendido.

Para orientação sobre o tema tomaremos como referenciais legais:

* a Lei 9394/96, de 20.12.1996, que estabelece as diretrizes e bases da Educação Nacional;

* o Decreto 5154, de 23.07.2004, que regulamenta o § 2º do artigo 36 e os artigos 39 a 42 da Lei 9394/96;

* o Parecer 11/2012 da CEB/CNE, de 09.05.2012, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico;

* a Resolução nº06/2012, da CEB/CNE, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, assim como outros referenciais que vierem a ser produzidos.

Para cursos superiores:

O aproveitamento de estudos é previsto no art. 47, § 2°, da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB) e disciplinado pelo Parecer CNE/CES n° 282/2002.  Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino.

O aproveitamento de estudos, nesta Instituição de ensino é regrado no Cap XIII- Art.86 da OD do IFSul

Este processo de avaliação deverá prever instrumentos de aferição teóricos/práticos, os quais serão elaborados por banca examinadora, especialmente constituída para este fim.

A banca de que fala o parágrafo anterior deverá ser composta por docentes habilitados e/ou especialistas da área pretendida e profissionais indicados pela Diretoria de Ensino.

Na construção destes instrumentos, a banca deverá ter o cuidado de aferir os conhecimentos com a mesma profundidade com que é aferido o conhecimento do aluno que frequenta regularmente o Instituto Federal Sul-rio-grandense.

Sempre que for possível, a avaliação deverá contemplar igualitariamente os aspectos teórico e prático.

O registro do resultado deste trabalho deverá conter todos os dados necessários para que se possa expedir com clareza e exatidão o parecer da banca. Para tanto, deverá ser montado processo individual que fará parte da pasta do aluno.

No processo deverão constar tipos de avaliação utilizada (teórica e prática), parecer emitido e assinado pela banca e homologação do parecer assinado por docente da área indicado em portaria específica.

É indispensável que se registre todo o processo de avaliação e que, só após sua aprovação, o aluno seja inserido no semestre pretendido.

Para orientação sobre o tema tomaremos como referenciais legais:

* a Lei 9394/96, de 20.12.1996, que estabelece as diretrizes e bases da Educação Nacional;

* o Decreto 5154, de 23.07.2004, que regulamenta o § 2º do artigo 36 e os artigos 39 a 42 da Lei 9394/96;

11 - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM APLICADOS AOS ALUNOS 
                   (TEXTO PADRÃO PARA TODO O IFSul – baseado no PPI)

A avaliação é entendida como processo, numa perspectiva libertadora, com a finalidade de promover o desenvolvimento e favorecer a aprendizagem. Em sua função formativa, a avaliação transforma-se em exercício crítico de reflexão e de pesquisa em sala de aula, para a análise e compreensão das estratégias de aprendizagem dos educandos, na busca de tomada de decisões pedagógicas favoráveis à continuidade do processo.

A avaliação, sendo dinâmica e continuada, não deve limitar-se à etapa final de uma determinada prática. Deve, sim, pautar-se por observar, desenvolver e valorizar todas as etapas de crescimento, de progresso do educando na busca de uma participação consciente, crítica e ativa do mesmo.

A intenção da avaliação é de intervir no processo de ensino-aprendizagem, com o fim de localizar necessidades dos educandos e comprometer-se com a sua superação, visando ao diagnóstico e à construção em uma perspectiva democrática.

  A avaliação do desempenho será feita de maneira formal, com a utilização de diversos instrumentos de avaliação, pela análise de trabalhos, desenvolvimento de projetos, participação nos fóruns de discussão, provas e por outras atividades propostas de acordo com a especificidade de cada disciplina. 
A sistematização do processo avaliativo consta na Organização Didática, no anexo xx (ver na Organização Didática). (Anexo 7)
12 – RECURSOS HUMANOS
12.1 - Pessoal docente e supervisão pedagógica
	Nome
	Disciplinas que leciona
	Titulação/Universidade
	Regime de trabalho

	Profº Fulano de tal 


	
	Graduação em... pela Universidade...  

Pós-Graduação em...    
Área de Concentração...    pela Universidade...  

	DE,

40h, 

substituto,

temporário

	Prof...
	
	
	


12.2 - Pessoal técnico-administrativo

Fulano de tal
Graduação: ...              Universidade:...  

Pós-Graduação: ...       Área de Concentração: ...     Universidade:...  
13 – INFRAESTRUTURA

13.1 - INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS OFERECIDOS AOS PROFESSORES E ALUNOS

	Identificação
	Área - m²

	Sala de x
	x

	Ferramentaria
	x

	Oficina de x
	x

	Laboratório de x
	x

	Sala da Coordenadoria
	x

	(...)
	x

	TOTAL
	x


Laboratório de xx
· Equipamentos: xx (xx) unidades

· Destaques: xxxxx
Laboratório de xx
· Equipamentos: xx (xx) unidades

· Destaques: xxxxx
13.2 – Infraestrutura de Acessibilidade 
13.3 – Infraestrutura de Laboratórios Específicos à Área do Curso
	Local
	Qt.
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


